
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2200871 - MG
(2025/0071994-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BRASILSEG COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADOS : EULER DE MOURA SOARES FILHO - MG045429

RITA ALCYONE PINTO SOARES - MG056783
MARCELO AUGUSTO FERREIRA BRANDAO - MG077152
ANDRE LUIZ LIMA SOARES - MG101332
ROGÉRIO FERNANDES MADEIRA - MG083176
MARIANNA  SALES  VARELA  DE  OLIVEIRA  MARTINS
FERNANDES - MG104876
JORDANO SOARES AZEVEDO - MG115358

AGRAVADO : LINIA APARECIDA SOARES 
ADVOGADO : HÉLCIO LUIZ DE OLIVEIRA - MG060669

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  CIVIL.  AGRAVO

INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO

ESPECIAL.  CONTRATO DE SEGURO.  INTERPRETAÇÃO DE

CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  REEXAME  DE  PROVAS.

SÚMULAS  5  E  7  DO  STJ.  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.

TERMO  INICIAL  DOS  JUROS  MORATÓRIOS.  INDEVIDA

ALTERAÇÃO  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  FIXAÇÃO  A

PARTIR DA CITAÇÃO. DECISÃO RECORRIDA PARCIALMENTE

MANTIDA. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu

do  recurso  especial  em  ação  de  cobrança  de  indenização

securitária,  na  qual  discutem-se  decadência,  adequação  da

indenização  ao  capital  segurado  e  termo  inicial  dos  juros  de

mora.

II. Questão em discussão
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2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  o  recurso

especial não pode ser conhecido, pois suas pretensões quanto

às  teses  de  decadência  e  valor  da  indenização  demandam

reexame de provas e de cláusulas contratuais e (ii) verificar se é

válida a alteração do termo inicial  dos juros moratórios para a

data da negativa administrativa, em desacordo com a sentença,

realizada de ofício pelo Tribunal de origem.

III. Razões de decidir

3. Reconhece-se que a revisão das teses relativas à decadência

e  à  adequação  da  indenização  ao  capital  segurado  exige

interpretação  de  cláusulas  contratuais  e  reexame  do  conjunto

fático-probatório, providências vedadas em recurso especial, nos

termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. Constata-se que o Tribunal de origem alterou, sem provocação

das partes, o termo inicial dos juros moratórios estabelecido na

sentença, embora tenha manifestado-se, neste ponto, no sentido

de  manter  o  provimento  jurisdicional  de  primeiro  grau,  o  que

configura vício no julgado.

5. Afirma-se que, nas ações de indenização securitária, os juros

de mora incidem a partir da citação da seguradora, por tratar-se

de  responsabilidade  contratual,  em  consonância  com  a

jurisprudência do STJ.

IV. Dispositivo 

6. Agravo interno parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
dar  parcial  provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  da  Sra.  Ministra
Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.
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Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2200871 - MG(2025/0071994-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BRASILSEG COMPANHIA DE SEGUROS
ADVOGADOS : EULER DE MOURA SOARES FILHO - MG045429

RITA ALCYONE PINTO SOARES - MG056783
MARCELO AUGUSTO FERREIRA BRANDAO - MG077152
ANDRE LUIZ LIMA SOARES - MG101332
MARIANNA SALES VARELA DE OLIVEIRA MARTINS
FERNANDES - MG104876
ROGERIO FERNANDES MADEIRA - MG083176
JORDANO SOARES AZEVEDO - MG115358

AGRAVADO : LINIA APARECIDA SOARES
ADVOGADO : HÉLCIO LUIZ DE OLIVEIRA - MG060669

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE
SEGURO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 5 E 7 DO
STJ. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. TERMO INICIAL DOS
JUROS MORATÓRIOS. INDEVIDA ALTERAÇÃO PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. FIXAÇÃO A PARTIR DA CITAÇÃO.
DECISÃO RECORRIDA PARCIALMENTE MANTIDA. AGRAVO
INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu
do recurso especial em ação de cobrança de indenização
securitária, na qual discutem-se decadência, adequação da
indenização ao capital segurado e termo inicial dos juros de
mora.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o recurso
especial não pode ser conhecido, pois suas pretensões quanto
às teses de decadência e valor da indenização demandam
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reexame de provas e de cláusulas contratuais e (ii) verificar se é
válida a alteração do termo inicial dos juros moratórios para a
data da negativa administrativa, em desacordo com a sentença,
realizada de ofício pelo Tribunal de origem.

III. Razões de decidir

3. Reconhece-se que a revisão das teses relativas à decadência
e à adequação da indenização ao capital segurado exige
interpretação de cláusulas contratuais e reexame do conjunto
fático-probatório, providências vedadas em recurso especial, nos
termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. Constata-se que o Tribunal de origem alterou, sem
provocação das partes, o termo inicial dos juros moratórios
estabelecido na sentença, embora tenha manifestado-se, neste
ponto, no sentido de manter o provimento jurisdicional de
primeiro grau, o que configura vício no julgado.

5. Afirma-se que, nas ações de indenização securitária, os juros
de mora incidem a partir da citação da seguradora, por tratar-se
de responsabilidade contratual, em consonância com a
jurisprudência do STJ.

IV. Dispositivo 

6. Agravo interno parcialmente provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,
que não conheceu do recurso especial.

O recorrente sustenta a nulidade da decisão monocrática por negativa
de prestação jurisdicional, ante a não apreciação específica das omissões apontadas
nos embargos de declaração quanto ao termo inicial dos juros moratórios e à
aplicação da metodologia de atualização introduzida pela  (e-STJ fls. Lei 14.905/2024
503-507). Assim, requer o conhecimento do recurso especial e afastamento dos
óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.
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Reafirma as teses de mérito relativas à decadência e à adequação da
indenização ao capital segurado vigente na data do sinistro. Alega que o termo inicial
dos juros moratórios deve ser a citação, afastando a alteração promovida pelo
Tribunal de origem por erro material e vedação à . reformatio in pejus

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada manifestou-se pelo desprovimento da insurgência.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º do Código art. 1.003,
de Processo Civil.

A decisão recorrida não conheceu do recurso especial valendo-se da
seguinte fundamentação (e-STJ fls. 470-474):
 

[...]  No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu
recurso.

De saída, no que tange à alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, certo é que 'Afasta-se a ofensa aos arts.
489 e 1.022 do , pois não se constatam omissão, CPC/2015
obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-
los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de forma clara e
precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos
julgados.' (AgInt no , relator Ministro Humberto AREsp n. 2.441.987/DF
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Rememore-se, ainda, que 'A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do

 do  no recurso especial, porquanto tornaart. 1.022  CPC/2015
impossível a compreensão da controvérsia, situação que atrai o óbice
da  à espécie.' (AgInt no , Súmula nº 284/STF   REsp n. 1.955.114/DF
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de )5/12/2022,  9/12/2022.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que a ausência de menção a um outro argumento invocado pela
defesa não macula o comando decisório se, bem fundamentado,
apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, 'Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia.'
(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, REsp n. 1.899.000/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de  ) 21/8/2023,  23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
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fundamentação concisa com ausência de fundamentação. Nesse
sentido, destaca-se o seguinte precedente:

(...)

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é
matéria relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no
presente feito, em prestação jurisdicional defeituosa.

Quanto às teses de decadência e adequação da indenização ao
capital seguro, a teor da jurisprudência desta Corte, 'A simples
interpretação de cláusula contratual não enseja recurso
especial.' (Súmula nº 5 do Superior Tribunal de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível
com o propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação
da interpretação e aplicação do direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que:
' é inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias
de cognição plena que resultam do estrito exame do acervo fático-
probatório carreado nos autos e da interpretação de cláusulas
contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)' , relatora(REsp n. 2.123.587/SC
Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 4/2/2025,

) 19/2/2025.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. DIREITO
IMOBILIÁRIO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489
DO CPC. DECISÃO FUNDAMENTADA. PLEITO DE NOVA
PERÍCIA. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA.
SUFICIÊNCIA DA PROVA. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
MODIFICAÇÕES NA PLANTA. VÍCIO APARENTE.
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. MODIFICAÇÃO. SÚMULAS 5
E 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. (...) HONORÁRIOS RECURSAIS
NÃO DEVIDOS. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. ORIGEM.
NÃO ARBITRADOS. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.

(...)

5. A revisão do julgado, para modificar o termo inicial do prazo
de decadência, conforme postulada pela agravante, demandaria
a interpretação de cláusulas contratuais e o reexame dos
elementos fático-probatórios dos autos, atraindo a incidência
das Súmulas 5 e 7 desta Corte. Precedentes. (...) 9. Agravo
interno a que se dá provimento parcial, para conhecer em parte
do recurso especial e, nessa extensão, dar-lhe provimento.
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(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, AREsp n. 2.503.989/MG
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  - 24/2/2025,  27/2/2025
grifos acrescidos).

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
CONTRATO DE COMPRA E VENDA. CONTRATO
ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS CUSTOS QUE INTEGRA A
RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO APÓS A ENTREGA
EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO. EXCEÇÃO.
REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5
DO STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO
RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO.
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado,
quanto ao que ficou estipulado expressamente no contrato
acerca do pagamento posterior e de que as oscilações de preço
e as alterações dos preços de insumo não seriam impeditivo ao
cumprimento do avençado, demanda a reavaliação do acervo
fático-probatório dos autos e a interpretação das cláusulas
contratuais. A pretensão de rever esse entendimento encontra
óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ. (...)

(AgInt no , relator Ministro Moura AREsp n. 2.555.823/PR
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 19/8/2024,

)22/8/2024.

No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão
do conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra
compatível com o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a
evidenciar a inviabilidade de conhecimento da pretensão.

Além disso, quanto às teses de alteração do termo inicial dos juros
moratórios e utilização dos novos parâmetros de atualização, o
recurso especial não merece ser conhecido.

O Tribunal de origem, no acórdão, afirmou:

Sobre o termo inicial dos juros de mora, tem-se que a sentença
não merece retoque, pois o termo inicial deve ser a negativa na
esfera administrativa, data em que a seguradora teve ciência da
pretensão da autora em receber o valor da indenização e
recusou o pagamento [...] (e-STJ fl. 340)

Alterar este entendimento, como pretende a parte recorrente,exige o
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula
nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
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Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do

 § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,art. 85,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça. [...].
 

Como bem delineado na decisão impugnada, quanto às teses de
decadência e adequação da indenização ao capital segurado, para conhecer da
controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se necessário o revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos e o  de cláusulas contratuais,exame/interpretação
procedimentos incompatíveis com o entendimento firmado pelas Súmulas n. 5 e 7
deste Superior Tribunal de Justiça. Portanto, neste ponto, a decisão agravada deve
ser mantida.

Por outro lado, em relação ao termo inicial dos juros de mora, assiste
razão ao agravante.

Isto porque, sem pedido das partes, o Tribunal local, no julgamento da
apelação, alterou a sentença - que pretendia manter - para estabelecer a negativa do
pagamento administrativo como termo inicial dos juros moratórios incidentes sobre a
indenização securitária.

Vejamos o trecho específico da sentença (e-STJ fl. 261):
 

[...] Pelo dito, com espeque no artigo 487, I, do Código de Processo
Civil, acolho a preliminar arguida para reconhecer a ilegitimidade
passiva da 1ª Requerida, Federação Nacional de Associações
Atléticas do Banco do Brasil, e quanto a esta julgo extinto o processo
sem resolução do mérito, nos termos do  VI, do  e art. 485, CPC/15
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL para condenar a 2ª
requerida, Brasilseg Companhia de Seguros, a pagar a requerente,
Linea Aparecida Soares:

a) o montante de R$104.720,53 (cento e quatro mil setecentos e vinte
reais e cinquenta e três centavos), referente à indenização securitária
contratada, devidamente corrigida monetariamente desde a data da
negativa administrativa (ID 7031753013) e acrescido de juros de

[...] (grifos acrescidos).mora desde a citação 
 

No acórdão recorrido, a Corte de origem modificou o termo inicial dos
juros moratórios, embora tenha manifestado o propósito de ratificar a sentença, ao
consignar que (e-STJ fl. 340):
 

[...] Sobre o termo inicial dos juros de mora, tem-se que a
sentença não merece retoque, pois o termo inicial deve ser a

, data em que a seguradora tevenegativa na esfera administrativa
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ciência da pretensão da autora em receber o valor da indenização e
recusou o pagamento [...] (grifos acrescidos).
 

Opostos embargos de declaração pelo agravante para correção do
vício, o Tribunal local não acolheu o recurso, mantendo sua posição ao fundamento
de que "se trata de matéria de ordem pública, podendo ocorrer a modificação sem

" (e-STJ fl. 374).que configure reformatio in pejus

Ocorre que o posicionamento adotado pelo Tribunal de Justiça de
Minas Gerais, ao modificar de ofício a sentença sobre o termo inicial dos juros da
mora, destoa da jurisprudência predominante desta Corte, de acordo com a qual "
nas ações que buscam o pagamento de indenização securitária, os juros de mora
devem incidir a partir da data da citação da seguradora, visto tratar-se de eventual

" , relator Ministro Raul Araújo, Quartailícito contratual (AREsp n. 2.345.089/SC
Turma, julgado em  DJEN de . 9/2/2026,  13/2/2026)

No mesmo sentido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE COBRANÇA DE
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA CUMULADA COM INDENIZAÇÃO

. CONTRATO COLETIVO DE SEGURO DEPOR DANOS MORAIS
VIDA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC. NÃO
OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DA AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL E
DE COBERTURA PARA MORTE ACIDENTAL. INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME DE PROVAS.
DESCABIMENTO. SÚMULAS N. os 5 E 7 DO STJ. RECUSA
INDEVIDA. DANO MORAL RECONHECIDO COM BASE NA
EXCEPCIONALIDADE DO CASO. REEXAME DAS
CIRCUNSTÂNCIAS DA CAUSA. DESCABIMENTO. SÚMULA Nº 7 DO
STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE.
MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. JUROS DE MORA. TERMO
INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC quando a
decisão está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo
integralmente a controvérsia.

3. O Tribunal estadual, no caso, condenou a seguradora ao
pagamento da indenização por morte acidental, por entender
comprovado o nexo causal entre o excesso de esforço físico realizado
pelo filho da autora, durante o treinamento, e o seu óbito. Para
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ultrapassar essa conclusão, seria necessária a interpretação das
cláusulas do contrato firmado entre as partes, bem como a análise das
circunstâncias fáticas da causa, o que não se admite nesta via
excepcional, ante os óbices das Súmulas nºs 5 e 7 do STJ.

4. Embora, como regra, o simples inadimplemento contratual não
acarrete reparação por danos morais, na espécie, a Corte local
entendeu ser essa devida, ante as peculiaridades do caso, o que fez
com que a conduta da empresa de seguros agravasse ainda mais a
situação de abalo psicológico da ora recorrida. Pretensão recursal que
exigiria o reexame de provas, vedado pela Súmula nº 7 do STJ.

5. Os valores fixados a título de danos extrapatrimoniais, porque
arbitrados com fundamento no arcabouço fático-probatório carreado
aos autos, só podem ser alterados em hipóteses excepcionais, quando
constatada nítida ofensa aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade, mostrando-se irrisória ou exorbitante, o que não
ocorreu no caso.

6. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de ser a
citação o termo inicial para a incidência dos juros de mora em
caso de responsabilidade contratual.

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no , relator Ministro Moura AREsp n. 1.936.844/RJ
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de  - 27/6/2022,  29/6/2022
grifos acrescidos).

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE
SEGURO DE VIDA. DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA. SÚMULA 7
DO STJ. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A convicção a que chegou o acórdão acerca da ocorrência de
danos morais no presente caso, decorreu da análise do conjunto fático-
probatório, e o acolhimento da pretensão recursal demandaria o
reexame do mencionado suporte, obstando a admissibilidade do
especial à luz do enunciado 7 da Súmula desta Corte.

2. A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de que,
nas ações que buscam o pagamento de indenização securitária,
os juros de mora devem incidir a partir da data da citação da
seguradora, visto se tratar de eventual ilícito contratual.

3. Esta Corte tem entendimento de que a correção monetária tem
incidência a partir da contratação do seguro. Para que não se opere a
reformatio in pejus, mantida a correção a partir da negativa de
cobertura.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no , relator Ministro Luis Felipe AREsp n. 1.615.546/MG
Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de  - 22/6/2020,  30/6/2020
grifos acrescidos).
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PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. JUROS DE MORA SOBRE O
VALOR DA COBERTURA SECURITÁRIA. TERMO INICIAL.
CITAÇÃO DA SEGURADORA.

1. Nas ações que buscam o pagamento de indenização
securitária, os juros de mora devem incidir a partir da data da
citação da seguradora, visto tratar-se de eventual ilícito

 Precedentes.contratual.

2. Tese deduzida somente em sede de agravo interno, sem que
anteriormente tenha sido apresentada nas razões do recurso especial,
configura vedada inovação recursal.

3. Agravo interno no recurso especial não provido

(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, REsp n. 1.669.669/SC
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifos 20/3/2018,  5/4/2018
acrescidos).

 

Ante o exposto,  ao agravo interno dou parcial provimento  para
 noconhecer em parte do recurso especial e, na extensão, dar-lhe provimento

sentido de restabelecer a sentença quanto ao termo inicial dos juros de mora
incidentes sobre a indenização securitária. 

Mantenho, no mais, a decisão agravada.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.200.871 / MG

Número Registro: 2025/0071994-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10000230740128003 50066587620218130261 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASILSEG COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADOS : EULER DE MOURA SOARES FILHO - MG045429

RITA ALCYONE PINTO SOARES - MG056783
MARCELO AUGUSTO FERREIRA BRANDAO - MG077152
ANDRE LUIZ LIMA SOARES - MG101332
ROGÉRIO FERNANDES MADEIRA - MG083176
MARIANNA SALES VARELA DE OLIVEIRA MARTINS FERNANDES
- MG104876
JORDANO SOARES AZEVEDO - MG115358

RECORRIDO : LINIA APARECIDA SOARES 
ADVOGADO : HÉLCIO LUIZ DE OLIVEIRA - MG060669

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRASILSEG COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADOS : EULER DE MOURA SOARES FILHO - MG045429

RITA ALCYONE PINTO SOARES - MG056783
MARCELO AUGUSTO FERREIRA BRANDAO - MG077152
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ANDRE LUIZ LIMA SOARES - MG101332
ROGÉRIO FERNANDES MADEIRA - MG083176
MARIANNA SALES VARELA DE OLIVEIRA MARTINS FERNANDES -
MG104876
JORDANO SOARES AZEVEDO - MG115358

AGRAVADO : LINIA APARECIDA SOARES 
ADVOGADO : HÉLCIO LUIZ DE OLIVEIRA - MG060669

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  decidiu  dar  parcial  provimento  ao recurso,  nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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